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A Lei Federal supracitada defi ne o Plano de Manejo como um documento técnico 
mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais da Unidade de Conservação, estabelece-se o seu 
zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, sua zona 
de amortecimento, corredores ecológicos e medidas de integração com as comunidades vizinhas e a 
sociedade como um todo. 

Desse modo, o Plano de Manejo avalia todo o ecossistema da Unidade de Conserva-
ção, seus processos naturais, as interferências antrópicas e analisa os impactos atuais e futuros, determi-
nando os meios de utilização desses espaços especialmente protegidos. Assim, cabe ao Plano de Manejo 
avaliar quais tipos de atividades cada Unidade de Conservação comporta receber. 

Considerando que as atividades off -road podem causar impactos socioambientais, tais 
como, emissão de gases, geração de fumaça, produção de ruídos, vazamentos de óleo e combustíveis, 
erosão e/ou compactação do solo, afugentamento de fauna, atropelamento de animais, alteração na 
rotina das comunidades, poluição das águas, incêndios, descarte de resíduos, dentre outros, caberá ao 
Órgão Gestor da Unidade de Conservação, com fundamento no Plano de Manejo, defi nir se esse tipo de 
atividade poderá ocorrer nesses territórios.

É salutar destacar que a eventual sanção de Projeto de Lei no qual se tenha constatado 
vício de iniciativa não seria apta a convalidar a inconstitucionalidade, conforme se infere do posiciona-
mento fi rmado no Supremo Tribunal Federal:

“A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitu-
cionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ul-
terior aquiescência do chefe do Poder Executivo, mediante sanção 
do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, 
não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. 
Insubsistência da Súmula 5/STF. Doutrina. Precedentes.” (ADI 2.867, 
Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 3-12-2003, Plenário, DJ de 
9-2-2007.) No mesmo sentido: ADI 2.305, Rel. Min. Cezar Peluso, 
julga mento em 30-6-2011, Plenário, DJE de 5-8-2011; AI 348.800, Rel. 
Min. Celso de Mello, decisão monocrática, julgamento em 5-10-2009, 
DJE de 20-10-2009; ADI 2.113, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento 
em 4-3-2009, Plenário, DJE de 21-8-2009; ADI 1.963-MC, Rel. Min. 
Maurício Corrêa, julgamento em 18-3-1999, Plenário, DJ de 7-5-1999; 
ADI 1.070, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 29-3-2001, 
Plenário, DJ de 25-5-2001.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o art. 8º do Pro-
jeto de Lei nº 3.007/2021, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da 
Assembleia Legislativa.

João Pessoa,  21 de  setembro  de  2021.

Presidente desta Casa Legislativa, nos termos do art. 20, V, “m” combinado com o art. 255, V, da Re-
solução nº 1.578, de 19 de dezembro de 2012 (Regimento Interno da ALPB), PROMULGO o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO Nº 281/2021
Art. 1° Fica reconhecida, exclusivamente, para os fi ns do art. 65 da Lei Complemen-

tar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade do município de Bananeiras/PB, 
em razão da grave crise hídrica e suas repercussões nas fi nanças públicas do ente federado.

Art. 2º Os efeitos do reconhecimento da ocorrência do estado de calamidade pública 
de que trata este Decreto Legislativo perdurarão 180 (cento e oitenta) dias, convalidando-se os efeitos 
de todos os atos relacionados ao objeto do Decreto praticados a partir da vigência do Decreto Municipal 
nº 29, de 16 de setembro de 2021.

Art. 3° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, João Pessoa, 21 de setem-

bro de 2021. 

DECRETO LEGISLATIVO N° 281, DE 21 DE SETEMBRO DE 2021

Aprova estado de calamidade no município de Bananeiras/PB, para 
os fi ns do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
em razão da grave crise hídrica e suas repercussões nas fi nanças 
públicas do ente federado.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA;
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou, e eu, Deputado Adriano Galdino, 

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº  41.635  DE 21 DE  SETEMBRO DE   2021.

Decreta Estado de Calamidade Pública em todo o Estado da Para-
íba, decorrente de desastre natural classifi cado como grupo/bioló-
gico/epidemia e tipo doenças infecciosas virais (COVID-19) – CO-
BRADE 1.5.1.1.0.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
conferem os incisos IV e VI do art. 86 da Constituição do Estado, e tendo em vista o que dispõe a Lei nº 
12.608, de 10 de abril de 2012, e a Instrução Normativa nº 02, de 20 de dezembro de 2016, do Ministério 
da Integração Nacional, e 

Considerando a situação de emergência de saúde pública de importância internacio-
nal declarada pela Lei (Federal) nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, em razão da descoberta do vírus 
COVID-19 (coronavírus); CONSIDERANDO a rápida taxa de avanço do contágio, tanto internacional 
como nacionalmente, levando a OMS a classifi car a doença como pandemia em 11 de março de 2020; 

Considerando que compete ao Estado a preservação do bem-estar da população e das 
atividades socioeconômicas das regiões atingidas por eventos adversos, bem como a adoção imediata das 
medidas que se fi zerem necessárias para, em regime de cooperação, combater situações emergenciais;

Considerando a Portaria nº 188, de 03 de fevereiro de 2020, do Ministério da Saúde, 
que declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infec-
ção Humana pelo novo Coronavírus, bem como a Portaria nº 356, de 11 de março de 2020, que dispõe 
sobre a regulamentação e operacionalização do disposto na lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, 
que estabelece as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância interna-
cional decorrente do coronavírus; 

Considerando a necessidade de adoção de ações articuladas por parte do Poder Exe-
cutivo Federal, Estadual e Municipal para superar e mitigar os danos e prejuízos provocados pela ocor-
rência de casos de coronavírus;

D E C R E T A:
Art. 1º Fica prorrogado, em todo o território paraibano, o estado de calamidade públi-

ca instituído pelo Decreto Estadual 40.652, de 19 de outubro de 2020, por um período de 90 (noventa) 
dias, tomando-se por base as informações contidas no Formulário de Informações de Desastres – FIDE, 
e demais documentos anexados a este Decreto, em virtude do desastre classifi cado como grupo bioló-
gico/epidemias e tipo doenças infecciosas virais (COVID-19) - COBRADE 1.5.1.1.0, conforme IN/MI 
nº 02/2016.

Art. 2º Este Decreto tem a fi nalidade de promover ações de prevenção, preparação, 
mitigação, resposta e recuperação frente à pandemia do novo coronavírus causador da doença denomi-
nada COVID-19. 

Art. 3º O Estado de Calamidade Pública, autoriza a adoção de todas as medidas admi-
nistrativas necessárias à imediata resposta por parte do Poder Público à situação vigente: 

I - nos casos de efetiva demonstração de urgência, as aquisições de bens e serviços 
podem ser feitas com dispensa de procedimentos licitatórios, autorizando a assunção de despesas com 
fl exibilidade às normas de empenho orçamentário; 

II - a requisitar bens móveis e imóveis privados, serviços pessoais e utilização tempo-
rária de propriedade particular, desde que sejam estrita e efetivamente necessárias a minorar o grave e 
iminente perigo público, observadas as demais formalidades legais. 

Art. 4º Ficam mantidos em pleno vigor:
I - o Decreto estadual nº 40.134, de 20 de março de 2020, que decretou estado de 

calamidade pública, para os fi ns exclusivos do art. 65, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000, em razão da grave crise de saúde pública decorrente da pandemia do Coronavírus (COVID-19), e 
suas repercussões nas fi nanças públicas do Estado da Paraíba, e que já foi reconhecido pela Assembleia 
Legislativa da Paraíba através do Decreto Legislativo nº 256, de 23 de março de 2020, publicado nessa 
mesma data no Diário do Poder Legislativo; 

II – o Decreto estadual nº 40.645, de 15 de outubro de 2020, que decretou situação 
anormal caracterizada como SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA as áreas dos municípios que especifi cou 
em decorrência da estiagem (COBRADE-1.4.1.1.0). 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA  em  João  Pessoa,  21 de 

setembro de 2021; 132º da Proclamação da República.


